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que, no ano civil anterior, tenham completado o requisito 
de tempo de serviço nos escalões para efeitos de progres-
são, e reunido os demais requisitos previstos nos n.os 2 
e 3 do artigo 37.º do ECD, bem como dos docentes que 
tenham estado integrados em listas de anos anteriores e 
não tenham obtido vaga.

2 — Para o efeito do apuramento do cumprimento dos 
requisitos cumulativos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 37.º 
do ECD, ou dos casos previstos no n.º 4 do mesmo ar-
tigo, os agrupamentos de escolas e escolas não agrupa-
das informam a Direção -Geral da Administração Escolar 
(DGAE), entidade do Ministério da Educação responsável 
pela elaboração e gestão das listas de graduação da situação 
relativamente a cada docente.

3 — A DGAE publicita na sua página eletrónica as listas 
provisórias de graduação dos docentes candidatos às vagas 
para as progressões aos 5.º e 7.º escalões da carreira.

4 — Os docentes podem reclamar na aplicação eletró-
nica disponibilizada pela DGAE, no prazo de cinco dias 
úteis, dos seus dados constantes nas listas provisórias.

5 — Os docentes cujas reclamações forem indeferidas 
são notificados no prazo de 20 dias úteis a contar do dia 
útil posterior ao termo do prazo para a apresentação da 
reclamação.

6 — A não apresentação da reclamação é considerada, 
para todos os efeitos, como aceitação dos elementos cons-
tantes nas listas provisórias.

7 — Findo o prazo de notificação referido no n.º 5, as 
listas provisórias convertem -se em definitivas, contendo 
as alterações decorrentes das reclamações decididas como 
procedentes.

8 — Das listas definitivas de graduação homologadas 
pelo Diretor -Geral da Administração Escolar cabe recurso 
hierárquico a interpor no prazo de cinco dias úteis na apli-
cação eletrónica disponibilizada pela DGAE para esse 
efeito.

9 — Findos os procedimentos e, tendo em conta as va-
gas existentes, os docentes progridem ao escalão seguinte 
àquele em que se encontram mediante o preenchimento 
das vagas pela ordem decrescente constante da lista de 
graduação.

Artigo 6.º
Progressão

A progressão ao 5.º e 7.º escalões opera -se nos seguintes 
momentos:

a) Para os docentes que tenham obtido as menções 
qualitativas de Excelente ou Muito Bom na avaliação do 
desempenho imediatamente anterior à progressão — nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 37.º do ECD;

b) Para os docentes que tenham obtido a menção quali-
tativa de Bom na avaliação do desempenho imediatamente 
anterior à progressão — nos termos da alínea b) do n.º 8 
do artigo 37.º do ECD, considerando -se a data da obtenção 
da vaga a da respetiva abertura do procedimento.

Artigo 7.º
Serviço responsável

A Direção -Geral da Administração Escolar é o serviço 
do Ministério da Educação responsável pela elaboração e 
gestão das listas de graduação bem como pela operacio-
nalização das progressões ao 5.º e 7.º escalões.

Artigo 8.º
Norma transitória

Na progressão ao 5.º e 7.º escalões a realizar no ano de 
2018 aplicam -se as seguintes regras:

a) O procedimento previsto no n.º 1 do artigo 5.º inicia-
-se em fevereiro;

b) Para os efeitos da alínea b) do artigo 6.º fixa -se a data 
de 1 de janeiro de 2018.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 16 de janeiro de 2018. — A Secretária de Es-
tado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro 
Fernandes Leitão, em 9 de janeiro de 2018.
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 Portaria n.º 30/2018
de 23 de janeiro

A abertura de escolas portuguesas no estrangeiro consti-
tui um desafio à afirmação da língua e cultura portuguesas, 
bem como ao aprofundamento das relações com os países 
de língua oficial portuguesa.

Com este objetivo, o Governo da República Portuguesa 
e o Governo da República de Cabo Verde celebraram, 
em 2 de dezembro de 2012, na cidade do Mindelo, um 
protocolo de cooperação destinado ao aprofundamento 
das relações de amizade e cooperação no domínio da 
educação, visando a criação da Escola Portuguesa de 
Cabo Verde.

Igualmente, em 13 de abril de 2015, o Governo da 
República Portuguesa e o Governo da República de 
São Tomé e Príncipe celebraram, na cidade de São Tomé, 
um Acordo de Cooperação destinado ao aprofundamento 
das relações de amizade e cooperação no domínio da 
educação, visando a criação da Escola Portuguesa de 
São Tomé e Príncipe — Centro de Ensino e da Língua 
Portuguesa.

Criadas que estão as duas instituições em causa, 
cumpre agora acautelar que a sua gestão seja eficaz 
no terreno.

Deste modo, pretende -se regulamentar o n.º 3 do ar-
tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 213/2015, de 29 de setembro, 
e o n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 212/2015, de 
29 de setembro, relativo ao procedimento concursal para a 
designação dos membros da direção da Escola Portuguesa 
de Cabo Verde — Centro de Ensino e da Língua Portuguesa 
e da Escola Portuguesa de São Tomé e Príncipe — Centro 
de Ensino e da Língua Portuguesa, respetivamente.

Assim, ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 213/2015, e do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 212/2015, ambos de 29 de setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças e pela 
Secretária de Estado Adjunta e da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta o procedimento con-
cursal de recrutamento dos membros da direção da Es-
cola Portuguesa de Cabo Verde — Centro de Ensino e da 
Língua Portuguesa e da Escola Portuguesa de São Tomé 
e Príncipe — Centro de Ensino e da Língua Portuguesa, 
doravante designadas por Escola.
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Artigo 2.º
Princípios

O procedimento concursal de recrutamento referido no 
artigo anterior tem como objetivo a prossecução dos prin-
cípios da isenção, do rigor, da equidade e da transparência 
na promoção do mérito profissional, da credibilidade e do 
bom governo.

Artigo 3.º
Competências da Direção -Geral da Administração Escolar

Compete à Direção -Geral da Administração Escolar 
(DGAE):

a) Designar os elementos da Comissão de Recruta-
mento, doravante Comissão, sem prejuízo do disposto no 
n.º 2 do artigo 10.º;

b) Aprovar, sob proposta da Comissão, o perfil de com-
petências do candidato a selecionar, designadamente com 
a explicitação das qualificações académicas e experiência 
profissional exigíveis e também a competência de gestão 
e liderança recomendáveis para o exercício do cargo, atra-
vés da publicitação de aviso de abertura do procedimento 
concursal de recrutamento;

c) Elaborar, sob proposta da Comissão, após conclusão 
do procedimento concursal de recrutamento, uma proposta 
fundamentada de designação do candidato selecionado ao 
membro do Governo, para homologação;

d) Gerir a informação obtida no processo de recruta-
mento, cabendo aos candidatos atualizar os seus currícu-
los e preencher os questionários e testes que lhes sejam 
solicitados.

Artigo 4.º
Iniciativa do procedimento concursal de recrutamento

A iniciativa do procedimento concursal de recrutamento 
é atribuída à Direção -Geral da Administração Escolar, 
cabendo -lhe, neste âmbito, identificar o cargo a prover, 
caracterizando o mandato de gestão e as principais respon-
sabilidades e funções que lhe estão associadas.

Artigo 5.º
Publicitação

1 — O procedimento concursal de recrutamento é obri-
gatoriamente publicitado no Diário da República.

2 — A promoção das publicitações previstas no número 
anterior é assegurada pela Secretaria -Geral do Ministério 
da Educação e Ciência.

3 — A publicação integral contém, designadamente, os 
elementos seguintes:

a) Identificação do ato que solicita o procedimento e da 
entidade que o realiza;

b) Duração da comissão de serviço e respetiva reno-
vação;

c) Exclusividade de funções;
d) Ser detentor de um vínculo jurídico de emprego pú-

blico por tempo indeterminado;
e) Identificação do local de trabalho onde as funções 

vão ser exercidas;
f) Grau académico e número de anos da sua titulari-

dade;
g) Área de formação adequada ao perfil;

h) Área de especialização, quando constante do perfil 
definido;

i) Requisitos legais especialmente previstos para a ti-
tularidade do cargo;

j) Forma e prazo de apresentação da candidatura;
k) Endereço eletrónico onde deve ser apresentada a 

candidatura;
l) Métodos de seleção e critérios a utilizar;
m) Composição e identificação da comissão;
n) A referência a que, em qualquer fase do procedi-

mento, pode a comissão solicitar junto dos candidatos a 
entrega dos documentos comprovativos dos factos por si 
alegados;

o) Indicação de que as candidaturas são apresentadas, 
exclusivamente, por via eletrónica;

p) Remuneração a auferir.

4 — Após publicitação no Diário da República, o proce-
dimento concursal deve ainda ser publicitado pelo período 
de 10 dias úteis, nos meios seguintes:

a) Bolsa de Emprego Público (BEP);
b) Portal do Governo;
c) Sítio eletrónico da Direção -Geral da Administração 

Escolar, por publicação integral.

Artigo 6.º
Métodos de seleção

Os métodos de seleção incluem obrigatoriamente a 
avaliação curricular e, para os melhores classificados na 
avaliação curricular, a entrevista de avaliação.

Artigo 7.º
Avaliação curricular

1 — A avaliação curricular visa avaliar a adequação 
das competências expressas pelo candidato no curriculum 
vitae relativamente às exigências do cargo.

2 — A avaliação curricular é efetuada para todos os 
candidatos admitidos mediante a análise do currículo a 
preencher pelo candidato no sítio eletrónico de candidatura 
da Direção -Geral da Administração Escolar.

Artigo 8.º
Entrevista de avaliação

1 — A entrevista de avaliação, a cargo da Comissão, 
visa obter, através de uma relação interpessoal, informa-
ções sobre:

a) Comportamentos profissionais diretamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício do cargo;

b) O nível de conhecimentos sobre o país de implantação 
da Escola, designadamente, a realidade social, o sistema 
educativo, níveis de desenvolvimento.

2 — A entrevista é composta por duas fases:

a) Pela avaliação de competências, que é integrada por 
um conjunto de provas que permitem identificar e classi-
ficar o perfil de competências do candidato;

b) Pela entrevista pessoal, que consiste numa análise 
estruturada e aprofundada das informações previstas no 
n.º 1, sustentada pela descrição de comportamentos ocor-
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ridos em situações reais que tenham sido vivenciadas pelo 
candidato.

3 — As fases da entrevista de avaliação referidas no 
número anterior são complementares sendo a referida na 
alínea a) realizada em primeiro lugar.

4 — A fase prevista na alínea b) do n.º 2 baseia -se no 
perfil de competências do candidato e na adequação ao 
perfil exigido para o cargo.

5 — A entrevista pessoal deve ter, aproximadamente, 
uma duração de 30 minutos.

6 — Por cada entrevista de avaliação é elaborado pela 
Comissão, individualmente ou em conjunto, um parecer 
qualitativo sobre cada um dos candidatos.

7 — Terminadas as entrevistas, a Comissão delibera, de 
imediato e em ata, relativamente aos resultados das mesmas 
e elabora uma lista final de graduação dos candidatos, de 
acordo com a classificação obtida no conjunto de parâme-
tros definidos nos termos descritos na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 11.º, que é remetida ao membro do Governo, através 
da Direção -Geral da Administração Escolar.

Artigo 9.º
Aplicação faseada dos métodos de seleção

1 — Em resultado da avaliação curricular, a Comissão 
indica quais os candidatos habilitados à fase de entrevista 
de avaliação, devendo ser um número máximo de cinco 
candidatos.

2 — A avaliação dos candidatos referidos no número 
anterior é efetuada de acordo com a classificação obtida 
no conjunto dos critérios referidos na alínea b) do n.º 2 
do artigo 11.º

3 — Os candidatos selecionados para a realização da 
entrevista de avaliação são convocados, através do ende-
reço eletrónico indicado na candidatura, com cinco dias 
úteis de antecedência em relação à data estabelecida para 
a entrevista de avaliação.

Artigo 10.º
Elementos da Comissão

1 — A Comissão é constituída por três membros, sendo 
um presidente e dois vogais.

2 — O presidente da Comissão e um vogal são indica-
dos pela Direção -Geral da Administração Escolar e um 
vogal é indicado pela Direção -Geral da Administração e 
do Emprego Público.

3 — A composição da Comissão pode ser alterada por 
motivos de força maior, devidamente fundamentados.

4 — No caso previsto no número anterior, a identifica-
ção de nova Comissão é publicitada no endereço eletrónico 
da Direção -Geral da Administração Escolar.

Artigo 11.º
Competências da Comissão

1 — Compete à Comissão assegurar a tramitação do 
procedimento concursal de recrutamento, desde a sua de-
signação até à elaboração da lista final de graduação dos 
candidatos melhor posicionados.

2 — É da competência da Comissão a prática dos atos 
seguintes:

a) Elaborar a proposta de perfil de competências dos 
candidatos;

b) Definir as metodologias e critérios aplicáveis ao 
processo de seleção dos candidatos admitidos a procedi-
mento concursal, designadamente, ao nível da avaliação 
das competências de liderança, colaboração, motiva-
ção, orientação estratégica, orientação para resultados, 
orientação para o cidadão e serviço público, gestão da 
mudança e inovação, sensibilidade social, experiência 
profissional, formação académica, formação profissional 
e aptidão;

c) Definir os parâmetros de avaliação, a sua ponderação, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final de cada 
método de seleção, em momento anterior à publicitação 
do procedimento concursal;

d) Aprovar o plano de trabalhos de cada procedi-
mento;

e) Proceder à verificação do cumprimento dos requisitos 
obrigatórios por lei;

f) Garantir a aplicação dos parâmetros de avaliação, 
a sua ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método de seleção;

g) Notificar os candidatos, sempre que tal seja exi-
gido;

h) Requerer ao órgão ou serviço onde o candidato tenha 
exercido ou exerça funções, ou ao próprio candidato, as 
informações profissionais e, ou, habilitacionais que consi-
dere relevantes para o procedimento, caso seja considerado 
absolutamente necessário;

i) Proceder à avaliação curricular e à entrevista de ava-
liação;

j) Identificar os candidatos habilitados para a entrevista 
de avaliação;

k) Elaborar a lista final de graduação dos candidatos 
melhor posicionados, nos termos do n.º 7 do artigo 8.º

3 — No caso de não ter sido possível identificar qual-
quer candidato habilitado, compete à Comissão elabo-
rar relatório ao membro do Governo fundamentando 
o pedido de publicitação de novo aviso de abertura do 
procedimento concursal de recrutamento no Diário da 
República.

Artigo 12.º
Funcionamento da Comissão

1 — A Comissão funciona nas instalações da Direção-
-Geral da Administração Escolar.

2 — A Comissão delibera com a participação efetiva 
de todos os seus membros, devendo as respetivas delibe-
rações, ser sempre por votação nominal, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA).

3 — As deliberações da Comissão devem ser funda-
mentadas e registadas por escrito, podendo os candidatos 
ter acesso, nos termos da lei, às atas.

Artigo 13.º
Requisitos de admissão

1 — São admitidos ao procedimento concursal os can-
didatos que reúnam os requisitos exigidos no n.º 3 do ar-
tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 213/2015, de 29 de setembro, 
e no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 212/2015, de 
29 de setembro, e fixados na respetiva publicitação.

2 — O candidato deve reunir os requisitos obrigatórios 
até à data limite de apresentação da candidatura.
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3 — A verificação dos requisitos é registada pela 
Comissão em ata e efetuada em dois momentos:

a) Na admissão ao procedimento e verificação das can-
didaturas;

b) No momento da elaboração da lista final de graduação 
dos candidatos melhor posicionados.

Artigo 14.º
Prazo de candidatura

O prazo de apresentação de candidaturas é de dez dias 
úteis contados a partir da data de publicitação do proce-
dimento concursal de recrutamento no Diário da Repú-
blica.

Artigo 15.º
Forma de apresentação da candidatura

1 — A apresentação da candidatura é efetuada, ex-
clusivamente, por via eletrónica, para o endereço ele-
trónico a indicar pela Direção -Geral da Administração 
Escolar.

2 — A candidatura é obrigatoriamente constituída, para 
todos os candidatos, pelo preenchimento dos elementos 
disponíveis na candidatura que são os seguintes:

a) Boletim de candidatura;
b) Curriculum vitae;
c) Declaração sob compromisso de honra, de que todas 

as informações prestadas são verdadeiras;
d) Certificados ou diplomas académicos digitalizados;
e) Certidão do Registo Criminal.

3 — É da responsabilidade dos candidatos a exatidão e 
a veracidade das informações prestadas.

Artigo 16.º
Apreciação das candidaturas

Terminado o prazo para apresentação de candidaturas, 
a Comissão procede à verificação dos elementos apresen-
tados pelos candidatos e delibera em ata sobre a admissi-
bilidade dos mesmos, procedendo depois à classificação 
dos admitidos que serão sujeitos a entrevista.

Artigo 17.º
Exclusão e respetiva notificação

1 — São excluídos do procedimento concursal de re-
crutamento os candidatos que:

a) Não reúnam os requisitos legais, nomeadamente os 
constantes da alínea i) do n.º 3 do artigo 5.º;

b) Não apresentem os documentos comprovativos exi-
gidos no aviso de abertura ou solicitados pela comissão 
de recrutamento;

c) Não compareçam num dos métodos de seleção ou 
nas respetivas fases;

d) Prestem falsas declarações;
e) Não apresentem a candidatura nos termos do disposto 

no artigo 15.º

2 — Os candidatos são notificados da respetiva exclusão 
através de mensagem de correio eletrónico.

Artigo 18.º
Audiência dos interessados

Na elaboração da lista de candidatos admitidos e na 
aplicação dos métodos de seleção do artigo 6.º é realizada 
a audiência dos interessados nos termos do CPA.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 5.º dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 16 de janeiro de 2018. — A Secretária de Es-
tado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro 
Fernandes Leitão, em 11 de janeiro de 2018.

111066141 

 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 31/2018

de 23 de janeiro

O cumprimento dos objetivos constantes no artigo 40.º 
da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei 
n.º 46/86, de 14 de outubro, com as alterações introduzi-
das pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 
30 de agosto, e 85/2009, de 27 de agosto, obriga, de forma 
a satisfazer as necessidades educativas da população, ao 
reordenamento e ao reajustamento da rede escolar pública 
não superior.

Por força desta obrigação e tendo presente os movi-
mentos operados em resultado da aplicação dos princí-
pios consignados nos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, que 
aprovou o regime de autonomia, administração e gestão 
dos estabelecimentos públicos da educação pré -escolar 
e dos ensinos básico e secundário, a presente portaria 
vem definir a rede escolar pública da Educação, para o 
ano de 2017-2018.

Assim:
Considerando o disposto no artigo 40.º da Lei de Ba-

ses do Sistema Educativo e na alínea j) do artigo 2.º da 
Lei Orgânica do Ministério da Educação, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 266-G/2012, de 31 de dezembro, e 
Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio. Considerando, 
ainda, o disposto no n.º 6 do artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 251-A/2015, de 17 de dezembro:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e 
da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Rede escolar

A presente portaria identifica as unidades orgânicas de 
ensino da rede pública do Ministério da Educação, constituí-
das por agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas 
a funcionar no ano escolar de 2017-2018.


